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ASSOCIAÇÃO AMPARO AOS PRAIANOS DO GUARUJÁ 

CNPJ. : 48.703.227/0001-20 

 

“RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS” 

 

Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis 

 

Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO AMPARO AOS PRAIANOS DO 

GUARUJÁ   que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas 

demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa para o 

exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 

principais políticas contábeis.  

 

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião 

com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2023, o 

desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis. 

 

Não recebemos as respostas de confirmação externa das instituições financeiras BANCO ITAÚ, com a qual 

a Entidade mantém operações. Apesar de examinarmos alternativamente os respectivos extratos 

bancários, e o respectivo contrato de empréstimos não podemos afirmar sobre o total apresentado 

nos demonstrativos contábeis ou de possíveis, garantias, avais ou operações materiais que 

eventualmente não tenham sido registradas pela Entidade em 31 de dezembro de 2023.  
 

Não recebemos os relatórios financeiros ou boletim de caixa que possa garantir o valor total de R$ 

1.157.623,29 no grupo de caixa, que eventualmente tenham sido registrados sem a documentação 

suporte, assim ficamos impossibilitados de verificar a existência de valores em caixa. 
 

A Entidade não possui o controle físico sobre o Imobilizado do Grupo Ativo Não Circulante e 

consequentemente as despesas com depreciações são calculadas sobre os saldos contábeis das contas do 

Ativo Imobilizado. Para determinar seus saldos e montantes adequados a serem contabilizados em despesas 

de depreciação, será necessário efetuar levantamento físico e econômico do Ativo Imobilizado. Ainda 

realiza os registros para custo com depreciação através da taxa fiscal, não efetuando revisão da vida útil 

econômica desses bens em atendimento ao item 50 e 51 da resolução CFC n° 1.177/09 – NBC TG  27 (R1).   
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Devido aos fatos descritos anteriormente, a Entidade não efetuou a verificação de possíveis desvalorizações 

significativas do Ativo Imobilizado “impairment” que possam existir conforme determina a Resolução CFC 

nº 1.292/10 – NBC  TG  01  –  Redução  ao  Valor  Recuperável  de  Ativos  Diante  disso  não  nos  foi 

possível  determinar  se  ajustes  das  contas  resultariam  em  efeitos  relevantes  sobre  as Demonstrações 

Contábeis de 2023.  

 

Verificamos que a entidade Associação de Amparo aos Praianos do Guarujá está com suas contas bancárias 

bloqueadas judicialmente, com isto ela formalizou um contrato de prestação de serviços com a empresa de 

cobrança Don Domenico, para o gerenciamento de suas anuidades / mensalidades escolares e 

concomitantemente com o montante recebido, efetua o pagamento dos custos e despesas da Associação. 

Diante deste fato, e também por não auditarmos a empresa de cobrança, ficamos impossibilitados de 

verificar se existem ou não direitos e haveres a serem repassados por parte da empresa de cobrança a 

Associação. 
  
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 

relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 

do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 

 

Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 
 

 A Entidade apurou Déficit para o exercício de 2023, e anos anteriores, sendo assim continua apresentando 

“Patrimônio Líquido Negativo”.  As Demonstrações Contábeis mencionadas no primeiro parágrafo acima 

foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da entidade. Nossa opinião não está 

ressalvada em relação a esse assunto. A Entidade continuará com todo esforço para obtenção de recursos 

para equacionar a estrutura do patrimônio social e da busca de uma maior eficiência operacional e pelo 

sucesso de outras medidas a serem implementadas pela Administração, para assegurar a continuidade  

normal de suas atividades.   

 

 

Ênfase: 

Ênfase sobre a retificação dos valores correspondentes. 

Chamamos atenção à nota explicativa n.º 18 às demonstrações contábeis (Balanço, DRP, DMPL e DFC), 

que apresenta as mudanças nas políticas contábeis adotadas pela ASSOCIAÇÃO AMPARO AOS 

PRAIANOS DO GUARUJÁ em 2023, os valores correspondentes referentes ao exercício anterior, 

apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo retificados como previsto na NBC 

TG 23 – Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém 

ressalva em relação a esse assunto. 
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Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 

 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. 

 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 

de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 

que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

 

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 

estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 

de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis. 

 

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração. 
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 

ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 

operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conceito das demonstrações contábeis, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

São Paulo - SP, 27 de agosto de 2024 

 

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS 

CRC/SP 2SP 024298/O-3 

 

 

 

     

Alexandre Chiaratti do Nascimento 

Contador 

CRC/SP  187.003/ O- 0 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras 

(Valores expressos em Reais) 
 

1. Contexto operacional 

A entidade é uma “ASSOCIAÇÃO” sem fins lucrativos e econômicos, de caráter beneficente 

de assistência social, com atividade preponderante na área de educação, reconhecida de 

Utilidade Pública Municipal conforme Lei 863, registrada no Conselho Municipal de Educação 

sob nº 0001/08, registrada no Conselho Municipal de Assistência Social do Guarujá Lei nº 

2538/97 e portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Associação Social- CEBAS. 

2. Base de preparação 
 

a. Declaração de conformidade 

As demonstrações financeiras firam elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil (BR GAAP). 

 

A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 20/04/2024. 

 

b. Base de mensuração 

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. 

 

c. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 

Entidade. 

 

d. Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 

aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receita e despesas. 

Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 

 

Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 

estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 

quaisquer períodos futuros afetados. 

Não há informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 

apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 

3. Principais políticas contábeis 

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 

a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. 

a. Instrumentos financeiros 

 

(i) Ativos financeiros não derivados 

A Entidade reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 

foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 

na data da negociação na qual a Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais 

do instrumento. 

A Entidade tem seus ativos e passivos financeiros não derivativos registrados pelo valor justo 

por meio do resultado. 
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Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 

Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 

como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento 

inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a 

Entidade gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus 

valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos 

da Entidade. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no 

resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 

são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no 

resultado do exercício. 

 

Recebíveis 

Recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 

mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 

quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são 

medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 

perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem contas a receber e outros 

créditos. 

 

Recursos vinculados a projetos 

Recursos vinculados a projetos representam os saldos de bancos conta movimento e aplicações 

financeiras que possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados em projetos para 

fazer frente às obrigações do contrato de gestão de projetos de lei incentivados. 

 

Passivos financeiros não derivativos 

Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Entidade 

se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo 

financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. 

 

A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores e outras contas 

a pagar. 

Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 

custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 

medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. 

(ii) Instrumentos financeiros derivativos 

Não houve operações com instrumentos financeiros derivativos durante o exercício de 2023 e 

2022, incluindo operações de hedge. 

 

b. Apuração do resultado e reconhecimento das receitas e despesas incentivadas 

O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil 

de competência. 

c. Imobilizado 

Reconhecimento e mensuração 

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 

de depreciação acumulada. 
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(iii) Depreciação 

Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso. 

A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 

substituto do custo, deduzido do valor residual. 

 

A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às taxas 

anuais de cada parte de um item do imobilizado. 

 

As taxas anuais de depreciação para os períodos correntes e comparativos são as seguintes: 

Móveis e utensílios                                                                         10% 

Computadores e periféricos                                                            20% 

Máquinas e Equipamentos                                                              10% 

Veículos                                                                                          20% 

Edificações                                                                                       4% 

 

d. Redução ao valor recuperação 

Ativos financeiros 

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 

data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu 

valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva 

indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele 

evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 

estimados de uma maneira confiável. 

 

e. Provisões e passivos circulantes e não circulantes 

Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação 

legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 

econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 

base as melhores as melhores estimativas do risco envolvido. 

Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 

calculáveis acrescido, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 

incorridas até a data do balanço patrimonial. 

f. Demais ativos circulantes e não circulantes 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 

correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data dos balanços. 

 

g. Receitas com trabalhos voluntários 

As receitas com trabalhos voluntários são mensuradas ao seu valor justo levando-se em 

consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em 

mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do 

exercício em contrapartida a outras despesas também no resultado do exercício. 

 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não houve atividades de trabalho voluntário. 

h. Receitas e despesas financeiras 

As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras. 

As despesas financeiras abrangem, basicamente, juros sobre empréstimos, multas passivas, 

descontos concedidos, além das tarifas bancárias cobradas pelas instituições financeiras. 
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i. Informações operacionais divulgadas 

As divulgações das informações operacionais responsáveis apresentadas, estão de acordo com 

a estrutura de gerenciamento e com as informações utilizadas pelos principais tomadores de 

decisão da Entidade. Dessa forma, todos os itens alocados são referentes a atividades de 

negócio cultural das quais podem-se obter receitas e incorrer em despesas. 

 

j. Gerenciamento de risco financeiro 

A Entidade apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 

financeiros: 

• Risco de liquidez 

• Risco de mercado 

A Entidade apresenta informações sobre exposição de cada um dos riscos supramencionados, 

os objetivos da Entidade, políticas e processos para manutenção e gerenciamento de risco na 

Nota Explicativa nº16. 

Estrutura do Gerenciamento de risco 

As políticas de gerenciamento de risco da Entidade são estabelecidas para identificar e analisar 

os riscos enfrentados, para definir limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos 

são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 

da Entidade. 

 

4. Caixa e equivalentes de caixa 

 2023  2022 

Caixa  1.157.623  806.970 

Bancos conta Movimentos 1.022  41.015 

 1.158.645,  847.986 

5. Contas a Receber 

 2023  2022 

Mensalidades a receber 10.755.935  10.407.735 

Crédito educativo FIES -  - 

(-) Provisão p/crédito de liquidação duvidosa (4.184.146)  (3.368.153) 

 6.571.789  4.325.691 
 

6. Ativo imobilizado 

 2023  Aquisições  Baixas  Depreciação  2022 

Terrenos 13.625.726  -  -    13.625.726 

Edificações 6.236.300  -  -    6.236.300 

Máquinas e equipamentos 719.861  -  -    719.861 

Móveis e utensílios 553.366  -  -    553.366 

Veículos 237.128  -  -    237.128 

Computadores e 

periféricos 
320.348  -  -    320.348 

Outros imobilizados 408.775  7.580  -    401.195 

Software 62.891  -  -    62.891 

(-) Depreciação e 

amortização 
(9.427.450)     -         

(583.863) 
 (8.843.585) 

 12.736.945  7.580   -       (583.863)  13.313.230 
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7. Empréstimos e financiamentos 

 2023    2022 

Banco Itaú  40.491    60.162 

Empréstimos diversos 297.520    297.520 

Banco Santander 2.593    2.593 

(-) Juros a apropriar (34.048)    (34.408) 

 306.556    325.867 

 

8. Obrigações trabalhistas 

 2023    2022 

Salários a pagar 373.492    440.033 

Rescisões a pagar 359.899    244.984 

Pensão alimentícia a pagar 57.822    161.750 

Férias a pagar 743.784    451.710 

13º salário a pagar 1.356.274    913.592 

Acordos trabalhistas a pagar     103.337 

Provisão de Férias e Encargos 2.614.020    2.472.938 

 5.505.291    4.788.344 

 

9. Obrigações fiscais e sociais 

 2023    2022 

INSS a recolher 3.564.873    3.058.999 

FGTS a recolher 9.596.486    9.067.082 

Contribuição Sindical e Assistencial a recolher 418    12.989 

PIS a recolher 424.045    356.768 

ISS a recolher       641    641 

INSS parcelamento (Timemania) -    900 

FGTS parcelamento 47.198    47.198 

IRRF proc 10845-002939/2997-13 (Timemania) 33.916    37.117 

PARCELAMENTO LEI 11941 – IRRF/PIS -    13.816 

INSS PARCELAMENTO LEI 11941 -    29.706 

PIS PARCELAMENTO PROC 16587720436/ -    - 

PARCELAMENTO IRRF-PIS PROIES 1449 -    43.320 

IRRF A RECOLHER 4.418.199    3.685.313 

PARCELAMENTOS DE IMPOSTOS 537.350    553.015 

 18.623.126    16.906.864 

 

10. Empréstimos e financiamentos (não circulante) 

 2023    2022 

Itaú  132.241    132.241 

Banco Santander  -    - 

(-) Juros a apropriar -    - 

 132.241    132.241 



14 
 

11. Obrigações fiscais e sociais (não circulante) 

 2023    2022 

PARCELAMENTO IRRF-PIS PROIES 1449 428.171    440.916 

PARCELAMENTO IRRF 118.999    203.226 

PARCELAMENTO IRRF/PIS LEI 11941/2009 75.583    101.390 

PARCELAMENTO INSS-LEI 11941/2009 104.962    120.656 

PARCELAMENTO FGTS 58.636    58.636 

PARCELAMENTO INSS 375.473    378.000 

 1.161.824    1.302.824 

                                                       

12. Provisão para contingências 

A Entidade reconhece a provisão para riscos trabalhistas quando seus assessores jurídicos 

consideram como provável o risco de perda de demandas judiciais e administrativas, que 

acarretarão desembolso de recursos que possam ser mensurados com razoável nível de 

segurança. 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Entidade é parte (polo passivo) em ações de natureza 

tributárias, trabalhistas e cíveis, cuja probabilidade de perda foi classificada como provável por 

seus assessores jurídicos para os quais a provisão de contingência foi constituída no valor de 

8.785.989,28 no Passivo não Circulante conforme as práticas contábeis adotados no Brasil. 

        

13. Partes relacionadas 

O Estatuto Social da Entidade possui previsão de não remuneração dos membros do da 

Diretoria e do Conselho. Dessa forma, a Entidade não concede nenhum tipo de remuneração, 

vantagens e benefícios, lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. 

 

14. Patrimônio líquido 

O patrimônio líquido é composto, substancialmente, pelo patrimônio social e pelos déficits/ 

superávits apurados anualmente. 

A Entidade somente poderá ser dissolvida por deliberação tomada em reunião extraordinária 

do Conselho de Administração, para esse fim convocado e na presença de no mínimo 2/3 dos 

seus membros; ou por sentença do Poder Judiciário transitada em julgado. 

Em caso de extinção, haverá a destinação integral do patrimônio para outra organização 

detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

 

15. Despesas Financeiras 

 2023    2022 

Juros passivos empréstimos e tributos 206.727    261.503 

Despesas bancárias 232    18.823 

 206.959    280.326 

 

 



15 
 

 

16. Instrumentos financeiros 

A Entidade opera apenas com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações 

financeiras e caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e salários, férias e 

encargos, cujos valores são representativos aos respectivos valores de mercado. 

Estimativa do valor justo 

Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores 

que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com 

valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. Durante estes 

exercícios a Entidade não efetuou operações com derivativos. 

Avais, fianças e garantias 

A Entidade não prestou garantias ou participou de quaisquer transações como interveniente 

garantidora durante o exercício de 2023 e 2022. 

 

17. Imunidade Tributária 

A Associação é imune à incidência de imposto por força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e 

seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 

 

FORMA JURÍDICA CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

A Entidade é uma associação sem fins lucrativos e econômicos regida pelo seu Estatuto Social 

que contempla os artigos 44 à 61 do Código Civil. 

 

CARACTERÍSTICA DA IMUNIDADE 

A Associação é uma instituição educacional e/ou social sem fins lucrativos e econômicos, 

previsto no artigo 9º do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes características: 

• A Instituição é regida pela Constituição Federal; 

• A imunidade não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional; 

• Não há o fato gerador (nascimento da obrigação tributária); 

• Não há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo. 

 

REQUISITOS PARA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

A única Lei Complementar que traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o Código 

Tributário Nacional (CTN). 

O artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da imunidade 

tributária, esses estão previstos no Estatuto Social da Entidade e seu cumprimento 

(operacionalização) pode ser comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações 

Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: 

a) Não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a a qualquer título 

(art.85 do Estatuto Social); 
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b) Aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 

institucionais (art.81 do Estatuto Social); 

c) Mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 

capazes de assegurar sua exatidão (art.91 do Estatuto Social). 

 

ESTATUTÁRIOS 

• Não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, 

remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou 

título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos 

respectivos atos constitutivos (art. 102º do Estatuto Social); 

• Aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, 

na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art. 81º à 85º do 

Estatuto Social); 

• Não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu 

patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (art.102º do Estatuto Social); 

• Atende o princípio da universidade do atendimento, onde não direciona suas atividades 

exclusivamente para seus associados (as); 

• Tem previsão nos seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação 

do eventual patrimônio remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a 

entidades públicas (art.104º a 109º do Estatuto Social); 

• Consta em seu estatuto social a natureza, objetivos e público- alvo compatíveis com a Lei 

Nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto Nº 6.308/07 (art.3º a 4º do Estatuto Social). 

 

OPERACIONAIS E CONTÁBEIS 

• Conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos 

ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial; 

• Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 

• Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor 

independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade. 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS (IMUNES) 

A Entidade possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. Estão em análise 

no Ministério da Educação as renovações referentes aos períodos: 2006/2007/2008 – Processo 

nº 71000.052004/2009 e 2010 a 2014 – Processo 23000025492201536 de 28/12/2015, no qual 

usufrui da Imunidade Tributária até o julgamento do seu processo, conforme determina o artigo 

8º do Decreto Nº 8.242/14. 

Conforme Lei complementar 187 de 2021 entidade beneficente certificada fará jus à Imunidade 

do pagamento das contribuições de que se tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91. Abaixo 

demonstraremos as contribuições sociais usufruídas, a forma de contabilização e o montante 

do período que não é pago. 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS  

➢ 20% sobre folha de salários e serviços de autônomos e individuais; 

➢ RAT/SAT (1%, 2% ou 3%) 

➢ TERCEIROS (4,5% - Educação e Social e 5,8% - Saúde) 

➢ COFINS – 3% 
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➢ PIS – 0,65% 

➢ CSLL – 9% do superávit apurado 

➢ IRPJ – 15% do superávit apurado 

Em atendimento a ITG 2002 – entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução 

CFC nº 1.409/12, a Associação evidencia na demonstração do resultado o montante de 

renúncia fiscal apurada caso a obrigação fosse devida. 

 

18. Reapresentação de Valores Correspondentes. 

Os valores correspondentes relativos ao balanço patrimonial do exercício de X18 

originalmente apresentado nas demonstrações financeiras do exercício, está sendo apresentado 

em conformidade com o CPC 23 e Resolução NBTC TG 23 – Políticas Contábeis, Mudança 

de Estimativa e Retificação de Erro (IAS  8) – Apresentação das Demonstrações Contábeis 

(IAS 1). A tabela a seguir resume os impactos gerados dos ajustes nas demonstrações contábeis 

da Entidade para as contas patrimoniais e de resultado.  

 

 

  

19. Obrigações da Educação para fins do CEBAS 

Conforme determinação da  Lei  complementar  187/2021  a  Entidade já procedeu ao 

recadastramento no Ministério da Educação, pelo site no SISCEBAS 

(http://cebas.mec.gov.br/). A Instituição Educacional mantém seu cadastro atualizado no 

EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica) e/ou do E-MEC (Sistema de 

Regulação do Ensino Superior). 

http://cebas.mec.gov.br/
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Os serviços de educação desenvolvidos pela Entidade são atividades de inserção ou proteção 

nas Políticas Públicas de Educação (Plano Nacional de Educação – PNE) e a Lei de Diretrizes 

e Bases (Lei Nº 9.394/96) que está inserida e como consequência, por elas, regulamentadas. 

Em atendimento ao artigo 19 da Lei complementar 187 de 2021, a instituição concedeu nos 

anos de 2023 e 2022 as quantidades mínimas de bolsas. 

A seguir segue o cálculo quantitativo das bolsas oferecidas em gratuidade para atendimento  

ao CEBAS: 

 

 

 

Guarujá 31, de dezembro de 2023 

 

      

Marcelo Mendes Passaes    Débora de Oliveira Costa 

Presidente    CRC 1SP255389/O-3  

CPF 056.538.068-03    CPF 304.969.368-16  
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